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âmbito maior. Apesar de constituírem movimentos exclusivamente 
locais, que não visavam em um primeiro momento a separação po-
lítica, o seu protesto contra algum abuso do pacto colonial contri-
buiu para a construção do sentimento de nacionalidade em meio a 
tais comunidades. As principais revoltas ocorrem entre meados do 
século XVII e começo do século XVIII, quando Portugal perdeu sua 
influência na Ásia, e passou a cobrir os gastos da Coroa na metró-
pole com a receita obtida do Brasil. A sempre crescente cobrança 
de impostos, a criação frequente de novos tributos e o abuso dos 
comerciantes portugueses na fixação de preços começam a gerar 
insatisfação entre a elite agrária da colônia.

Este é o ambiente propício para o nascimento dos chamados 
movimentos nativistas, onde surgem a contestação de aspectos do 
colonialismo e primeiros conflitos de interesses entre os senhores 
do Brasil e os de Portugal. Entre os movimentos de destaque estão a 
revolta dos Beckman, no Maranhão (1684); a Guerra dos Emboabas, 
em Minas Gerais (1708), a Guerra dos Mascates, em Pernambuco 
(1710) e a Revolta de Felipe dos Santos em Minas Gerais (1720).

Mas é a Insurreição Pernambucana (1645-54) onde se localiza 
o marco inicial destes movimentos.

Vamos ver um pouco mais sobre esses movimentos.

- Em 1562 - Confederação dos Tamoios 
A primeira rebelião de que se tem notícia foi uma revolta de 

uma coligação de tribos indígenas - com o apoio dos franceses que 
haviam fundado a França Antártica - contra os portugueses. O mo-
vimento foi pacificado pelos padres jesuítas Manuel da Nóbrega e 
José de Anchieta.

- Em 1645 - Insurreição Pernambucana
Revolta da população nordestina (a partir de 1645) contra o 

domínio holandês. Sob iniciativa dos senhores de engenho, os colo-
nos foram mobilizados para lutarem. As batalhas das Tabocas e de 
Guararapes enfraqueceram o poderio dos invasores europeus. Até 
que, na batalha de Campina de Taborda, em 1654, os holandeses 
foram derrotados e expulsos do País.

É considerada o marco inicial dos movimentos nativistas. Inicia-
da logo após a campanha pela expulsão dos invasores holandeses, 
e de sua poderosa Companhia das Índias Ocidentais, é ali que pela 
primeira vez que se registrou a divergência entre os interesses dos 
colonos e os pretendidos pela Metrópole. Os habitantes de Per-
nambuco começaram a desenvolver a noção de que a própria colô-
nia conseguiria administrar seus próprios destinos, até por que eles 
conseguiram expulsar os invasores praticamente sozinhos, num 
esforço que reuniu negros escravos, brancos e indígenas lutando 
juntos, com um punhado de oficiais lusitanos nos altos postos de 
comando.

- Em 1682 - Guerra dos Bárbaros
Foram disputas intermitentes entre os índios cariris, que ocu-

pavam extensas áreas no Nordeste, contra a dominação dos coloni-
zadores portugueses. Foram cerca de 20 anos de confrontos.

- Em 1684- Revolta dos Beckman - no Maranhão
Provocada em grande parte pelo descontentamento com a 

Companhia de Comércio do Maranhão, ocorreu entre 1684 e 1685. 
Entre as reclamações estava o fornecimento de escravos negros em 

quantidade insuficiente. Ao mesmo tempo, os jesuítas eram contrá-
rios a escravização dos indígenas. Com a rebelião, os jesuítas são ex-
pulsos. Um novo governador é enviado e os revoltosos condenados.

- Em 1708 – Guerra dos Emboabas
A Guerra dos Emboabas foi um confronto travado de 1707 a 

1709 pelo direito de exploração das recém-descobertas jazidas de 
ouro na região do atual estado de Minas Gerais, no Brasil. O conflito 
contrapôs os desbravadores vicentinos e os forasteiros que vieram 
depois da descoberta das minas.

- Em 1710 – Guerra dos Mascates
A “Guerra dos Mascates” foi um confronto armado ocorrido na 

Capitania de Pernambuco, entre os anos de 1709 e 1714, envolven-
do os grandes senhores de engenho de Olinda e os comerciantes 
portugueses do Recife, pejorativamente denominados como “mas-
cates”, devido sua profissão.

Não obstante, apesar do sentimento autonomista e antilusi-
tano dos pernambucanos de Olinda, que chegaram até mesmo a 
propor que a cidade se tornasse uma República independente, este 
não foi um movimento separatista.

Contudo, não há consenso em afirmar que seja um movimento 
nativista, uma vez que os “mascates” envolvidos na disputa eram 
predominantemente comerciantes portugueses.

- Em 1720 - Revolta de Filipe dos Santos
Movimento social que ocorreu em 1720, em Vila Rica (atual 

Ouro Preto), contra a exploração do ouro e cobrança extorsiva de 
impostos da metrópole sobre a colônia. A revolta contou com cerca 
de dois mil populares, que pegaram em armas e ocuparam pontos 
da cidade. A coroa portuguesa reagiu e o líder, Filipe dos Santos 
Freire, acabou enforcado.

Movimentos emancipacionistas
A partir da segunda metade do século XVIII, com os desdobra-

mentos das revoltas na França e Estados Unidos, e os conceitos do 
Iluminismo penetrando em meio à sociedade brasileira, os descon-
tentamentos vão se avolumando e a metrópole portuguesa parece 
insensível a qualquer protesto. Assim, os movimentos nativistas 
passarão a incorporar em seu ideal a busca pela independência, 
ainda que somente da região dos revoltosos, pois a noção de um 
país reunindo todas as colônias portuguesas na América era algo 
impensado. O mais conhecido em meio a estes movimentos é a In-
confidência Mineira de 1789, da qual surgiu o mártir da indepen-
dência, Tiradentes.

As revoltas emancipacionistas foram movimentos sociais ocor-
ridos no Brasil Colonial, caracterizados pelo forte anseio de con-
quistar a independência do Brasil com relação a Portugal. Estes 
movimentos possuíam certa organização política e militar, além de 
contar com forte sentimento contrário à dominação colonial.

 

Causas principais
- Cobrança elevada de impostos de Portugal sobre o Brasil.
- Pacto Colonial - Brasil só podia manter relações comerciais 

com Portugal, além de ser impedido de desenvolver indústrias.
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do Maranhão. Uma das táticas para enfraquecer os revoltosos fo-
ram as tentativas de suborno e desmoralização que visavam desar-
ticular o movimento.

Em 1839 o governo chama Luis Alves de Lima e Silva (depois 
conhecido como Duque de Caxias) para ser presidente da província 
e, ao mesmo tempo, organizar a repressão aos movimentos revol-
tosos e pacificar o Maranhão. Esse é tido como o início da brilhante 
carreira do militar.

O Comandante resolveu os problemas que atravancavam o fun-
cionamento adequado das forças militares. Pagou os atrasados dos 
militares, organizou as tropas, cercou e atacou redutos balaios já 
enfraquecidos por deserções e pela perda do apoio dos bem-te-vis. 
Organizou toda a estratégia e a execução do plano que visava aca-
bar de vez por todas com a revolta.

Em 1840 a chance de anistia, dada pelo governo, estimula a 
rendição de 2500 balaios, inviabilizando o já combalido exército. Os 
que resistiram, foram derrotados. A Balaiada chega ao fim, entran-
do pra história do Brasil como mais um momento conflituoso da 
ainda frágil monarquia e da história do Brasil.

Movimentos da República Velha até Era Vargas
O período da História brasileira conhecido como República Ve-

lha, compreendido entre os anos de 1889 e 1930, representou pro-
fundas mudanças na sociedade nacional, principalmente na com-
posição da população, no cenário urbano, nos conflitos sociais e na 
produção cultural. Cabe aqui fazer uma indagação: com mudanças 
tão profundas, o que permaneceu delas na vida social atual?

Uma mudança da sociedade da República Velha ocorreu na 
economia. A produção agrícola ainda era o carro-chefe econômico 
da República Velha e o café continuava a ser o principal produto de 
exportação brasileiro. Mas o desenvolvimento do capitalismo e a 
criação de mercadorias que utilizavam em sua fabricação a borra-
cha (como o automóvel) fizeram com que a exploração do látex na 
região amazônica se desenvolvesse rapidamente, chegando a com-
petir com o café como o principal produto de exportação. Porém, o 
período de auge da borracha foi curto, pois os ingleses conseguiram 
produzir de forma mais eficiente a borracha na Ásia, desbancando 
a produção brasileira.

Outro aspecto econômico da República Velha foi o início da in-
dustrialização no Brasil, principalmente no Rio de Janeiro e em São 
Paulo. O capital acumulado com a produção cafeeira possibilitou 
aos grandes fazendeiros investir na indústria, dando novo dinamis-
mo à sociedade nestes locais. São Paulo e Rio de Janeiro passaram 
por uma profunda urbanização, criando avenidas, iluminação públi-
ca, transporte coletivo (bondes), teatros, cinemas e, principalmen-
te, afastando as populações pobres dos centros das cidades. Mas 
não foi apenas nestas duas cidades que houve mudanças, já que a 
mesma situação se verificou em Manaus, Belém e cidades do inte-
rior paulista, como Ribeirão Preto e Campinas.

Esse processo contou também com a vinda ao Brasil de milhões 
de imigrantes europeus e asiáticos para trabalharem tanto nas in-
dústrias quanto nas grandes fazendas. O fluxo migratório na Repú-
blica Velha alterou substancialmente a composição da sociedade, 
intensificando a miscigenação, fato que, aos olhos das elites do 
país, poderia levar a um embranquecimento da população, apro-
fundando o preconceito contra os negros de origem africana. Mas 
a modernização na República Velha apresentou também contradi-
ções sociais que resultaram em conflitos de várias ordens. 

Vejamos os movimentos dessa época:

- 1893 - Revolta da Armada
Foi um movimento contra o presidente Floriano Peixoto que ir-

rompeu no Rio de Janeiro em 6 de setembro de 1893. Praticamente 
toda a marinha se tornou antiflorianista. O principal combate ocor-
reu na Ponta da Armação, em Niterói, a 9 de fevereiro de 1894. O 
governo conseguiu a vitória graças a uma nova esquadra, adquirida 
e aparelhada no exterior, e debelou a rebelião em março.

- 1893 - Revolução Federalista
Foi um levante contra o governo de Floriano Peixoto, de 1893 a 

1895, no Rio Grande do Sul. De um lado estavam os maragatos (an-
tiflorianistas), do outro, os pica-paus (governistas). Remanescentes 
da Revolta da Armada, que haviam desembarcado no Uruguai, uni-
ram-se aos maragatos. Ocorreram batalhas em terra e mar. Ao final, 
os maragatos foram derrotados pelo exército governista.

- 1896 - Guerra de Canudos
Avaliações políticas erradas, pobreza e religiosidade deram iní-

cio à guerra contra os habitantes do arraial de Canudos, no inte-
rior da Bahia, onde viviam, em 1896, cerca de 20 mil pessoas sob 
o comando do beato Antonio Conselheiro. De novembro de 1896 
à derrota em outubro de 1897, o arraial resistiu às investidas das 
tropas federais (quatro expedições militares). A guerra deixou 25 
mil mortos.

- 1904 - Revolta da Vacina
Foi uma revolta popular ocorrida no Rio de Janeiro em novem-

bro de 1904. A principal causa foi a campanha de vacinação obriga-
tória contra a varíola, comandada pelo médico Oswaldo Cruz. Mi-
lhares de habitantes tomaram as ruas em violentos conflitos com a 
polícia, revoltados por terem de tomar a vacina. Forças governistas 
prenderam quase mil pessoas e deportaram para o Acre metade 
delas.

- 1912 - Guerra do Contestado
Foi um conflito que ocorreu entre 1912 e 1916 no Paraná e 

Santa Catarina. Nessa época, Contestado, assim como Canudos, era 
um terreno fértil para o messianismo e via crescer a insatisfação 
popular com a miséria e a insensibilidade política. Forças policiais 
e do exército alcançaram a vitória, deixando milhares de mortos.

- 1922 - Movimento Tenentista
Durante a década de 1920 diversos fatores se conjugaram para 

acelerar o declínio da República Velha. Os levantes militares e te-
nentistas, o fim da política do café-com-leite, o agrupamento das 
oligarquias dissidentes na Aliança Liberal e o colapso da economia 
cafeeira foram alguns fatores que criaram as condições para a revo-
lução de 1930, que assinalou o fim da República Velha e o início da 
Era Vargas.

- A República do Café com Leite: Os principais Estados que do-
minavam o conjunto da federação eram Minas (maior produtor de 
leite)e São Paulo(maior produtor de café) . Sabendo fazer as devi-
das coligações com as oligarquias dos demais estados brasileiros, 
Minas e São Paulo mantiveram, de modo geral, o controle político 
do País.
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Getúlio Vargas, para formar uma aliança de oposição. O presidente 
do Estado da Paraíba, João Pessoa, negou-se a participar da candi-
datura de Júlio Prestes e agregou-se aos oposicionistas. Além dos 
presidentes desses três Estados, parcelas do movimento tenentista 
e as oposições aos demais governos estaduais formaram a Aliança 
Liberal, e lançaram a candidatura de Getúlio Vargas à presidência e 
João Pessoa à vice-presidência. Dentre algumas das propostas da 
Aliança Liberal para a reformulação política e econômica no país, 
constavam no programa: a representação popular pelo voto se-
creto, anistia aos insurgentes do movimento tenentista na década 
de 1920, reformas trabalhistas, a autonomia do setor Judiciário e 
a adoção de medidas protecionistas aos produtos nacionais para 
além do café.

A eleição para a presidência ocorreu em 1° de março de 1930 e 
o resultado foi favorável à chapa Júlio Prestes – Vital Soares. Apesar 
de a Aliança Liberal acusar o pleito eleitoral de fraudulento, a prin-
cípio não houve requisição do posto de presidente da República. Os 
partidários oposicionistas apenas decidiram pegar em armas e alçar 
Getúlio Vargas à presidência com a morte de João Pessoa, em 26 de 
julho de 1930. João Pessoa foi assassinado por conta de um conflito 
da política regional da Paraíba, no entanto, o governo federal foi 
responsabilizado por esse atentado. 

Membros da Aliança Liberal entraram em contato com os ge-
nerais para apoiarem a deposição de Washington Luís e garantirem 
que Getúlio Vargas se tornasse o próximo dirigente do país.

Em 3 de outubro de 1930, a Aliança Liberal iniciou as incursões 
armadas. Na região Nordeste, as tropas foram lideradas por Juarez 
Távora, e tiveram como área de disseminação o Estado da Paraíba. 
E na região Sul, as tropas possuíam maior quantidade de membros 
comandados pelo general Góis Monteiro. As tropas dirigiam-se 
para o Rio de Janeiro, então capital federal, onde Getúlio Vargas 
seria elevado à presidência da República. Nesse processo, uma jun-
ta provisória militar depôs Washington Luís e assumiu o comando 
do país, em 24 de outubro de 1930. Quando Getúlio Vargas chegou 
com as tropas ao Rio de Janeiro, em 3 de novembro de 1930, a junta 
provisória lhe transferiu o governo. Assim, iniciou o Governo Provi-
sório de Getúlio Vargas.

Era Vargas
A Era Vargas, que teve início com a Revolução de 1930 e expul-

sou do poder a oligarquia cafeeira, ramifica-se em três momentos: o 
Governo Provisório -1930-1934 -, o Governo Constitucional - 1934-
1937 - e o Estado Novo - 1937-1945. Durante o Governo Provisório, 
o presidente Getúlio Vargas deu início ao processo de centralização 
do poder, eliminou os órgãos legislativos - federal, estadual e muni-
cipal -, designando representantes do governo para assumir o con-
trole dos estados, e obstruiu o conjunto de leis que regiam a nação. 

Nesse momento temos a Revolução Constitucionalista (1932) - 
Dois anos depois da Revolução de 30, a 9 de julho de 1932, o Estado 
de São Paulo se rebelou contra a ditadura Vargas. Embora o movi-
mento tenha nascido de reivindicações da elite paulista, teve ampla 
participação popular. Apesar da derrota - São Paulo lutou isolado 
contra as demais unidades da federação -, a resistência foi um mar-
co nas lutas em favor da democracia no Brasil.

A oposição às ambições centralizadoras de Vargas concentrou-
-se em São Paulo, que de forma violenta começou uma agitação ar-
mada – este evento entrou para a história, exigindo a realização de 
eleições para a elaboração de uma Assembleia Constituinte. Apesar 
do desbaratamento do movimento, o presidente convocou eleições 
para a Constituinte e, em 1934, apresentou a nova Carta.

A nova Constituição sancionou o voto secreto e o voto femi-
nino, além de conferir vários direitos aos trabalhadores, os quais 
vigoram até hoje.

Durante o Governo Constitucional, a altercação política se deu 
em volta de dois ideários primordiais: o fascista – conjunto de ideias 
e preceitos político-sociais totalitários introduzidos na Itália por 
Mussolini –, defendido pela Ação Integralista Brasileira, e o demo-
crático, representado pela Aliança Nacional Libertadora, que conta-
va com indivíduos partidários das reformas profundas da sociedade 
brasileira.

Getúlio Vargas, porém, cultivava uma política de centralização 
do poder e, após a experiência frustrada de golpe por parte da es-
querda - a histórica Intentona Comunista -, ele suspendeu outra 
vez as liberdades constitucionais, fundando um regime ditatorial 
em 1937. Nesse mesmo ano, estabeleceu uma nova Constituição, 
influenciada pelo arquétipo fascista, que afiançava vastos pode-
res ao Presidente. A nova constituição acabava com o Legislativo 
e determinava a sujeição do Judiciário ao Executivo. Objetivando 
um domínio maior sobre o aparelho de Estado, Vargas instituiu o 
Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP) e o Depar-
tamento de Imprensa e Propaganda (DIP), que, além de fiscalizar os 
meios de comunicação, deveria espalhar uma imagem positiva do 
gAs polícias estaduais tiveram suas mordomias expandidas e, para 
apoderar-se do apoio da classe trabalhadora, Vargas concedeu-lhes 
direitos trabalhistas, tais como a regulamentação do trabalho no-
turno, do emprego de menores de idade e da mulher, fixou a jorna-
da de trabalho em oito horas diárias de serviço e ampliou o direito à 
aposentadoria a todos os trabalhadores urbanos, apesar de conser-
var a atividade sindical nas mãos do governo federal. O Estado Novo 
implantou no Brasil a doutrina política de intervenção estatal sobre 
a economia e, ao mesmo tempo em que proporcionava estímulo à 
área rural, apadrinhava o crescimento industrial, ao aplicar fundos 
destinados à criação de infra-estrutura industrial. Foram instituídos, 
nesse espaço de tempo, o Ministério da Aeronáutica, o Conselho 
Nacional do Petróleo que, posteriormente, no ano de 1953, daria 
origem à Petrobrás, fundou-se a Companhia Siderúrgica Nacional 
– CSN -, a Companhia Vale do Rio Doce, a Companhia Hidrelétrica 
do São Francisco e a Fábrica Nacional de Motores – FNM -, dentre 
outras. Publicou o Código Penal, o Código de Processo Penal e a 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT -, todos em vigor atual-
mente. Getúlio Vargas foi responsável também pelas concepções da 
Carteira de Trabalho, da Justiça do Trabalho, do salário mínimo, da 
estabilidade no emprego depois de dez anos de serviço - revogada 
em 1965 -, e pelo descanso semanal remunerado. A participação do 
Brasil na Segunda Guerra Mundial contra os países do Eixo foi a bre-
cha que surgiu para o crescimento da oposição ao governo de Var-
gas. Assim, a batalha pela democratização do país ganhou fôlego. O 
governo foi forçado a indultar os presos políticos e os degredados, 
além de constituir eleições gerais, que foram vencidas pelo candi-
dato oficial, isto é, apoiado pelo governo, o general Eurico Gaspar 
Dutra. Era o fim da Era Vargas, mas não o fim de Getúlio Vargas, que 
em 1951 retornaria à presidência pelo voto popular.

É comum vermos a expressão Quarta República, que relata fa-
tos que aconteceram nesse período, então temos aqui uma síntese 
do que a quarta republica representa.

Ao fim da Segunda Guerra Mundial, em 1945, Vargas estava 
enfraquecido. Um golpe comandado pelo general Eurico Gaspar 
Dutra o retirou do poder. Uma nova Constituição foi adotada em 
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Em 1963, a votação favorável ao retorno do presidencialismo 
deu novos ânimos ao governo de Jango que, apesar das ações con-
trárias, ainda se mostrava com grande popularidade. Mesmo assim, 
o ano de 1963 foi marcado por intensa atuação da direita e da es-
querda e esse embate começou a ser favorável a direita a partir da 
derrota da emenda constitucional que buscava viabilizar a reforma 
agrária. Outro fato que abalou Brasília em 1963 foi a Rebelião dos 
Sargentos na qual sargentos da Aeronáutica e da Marinha invadi-
ram o Supremo Tribunal Federal em protesto contra a declaração 
de inelegibilidade dos sargentos eleitos em 1962.

O cenário ficou ainda mais conturbado após a entrevista con-
cedida por Carlos Lacerda a um jornal norte-americano, no qual de-
clarou que o cenário político brasileiro sob o governo de Jango era 
de incertezas, ato que foi visto com maus olhos pelo presidente e 
o levou a solicitar ao Congresso a instalação do estado de sítio. Sua 
atitude foi vista de forma negativa pelos governadores dos estados 
que lhe recusaram apoio. Uma nova coligação entre PTB, UDN e PSD 
mostrou ter a mesma posição, o estado de sítio não seria aprovado 
pelo Congresso. Desse embate, Jango saiu com seu poder abalado.

Com inflação anual na casa de 79,9%, um crescimento econô-
mico tímido (1,5%) o Brasil passou a sofrer restrições dos credores 
internacionais. Nesse contexto, os EUA passaram a financiar o golpe 
através dos governos dos estados de São Paulo, Guanabara (atual 
Rio de Janeiro) e Minas Gerais. Frente às pressões sofridas nos me-
ses que se seguiram, Jango articulou o Comício da Central do Brasil. 
Ocorrido em uma sexta-feira, 13 de março de 1964, o evento esteve 
cercado de simbologias que o ligavam a figura de Getúlio Vargas e 
mobilizou entre 150 e 200 mil pessoas por mais de 4 horas de dura-
ção. Como havia se comprometido em seu discurso, Jango encami-
nhou ao Congresso o pedido de convocação de um plebiscito para 
a aprovação das reformas sugeridas e a delegação de prerrogativas 
do Legislativo para o Executivo, o que foi visto como uma tentativa 
de centralização do poder nas mãos do presidente.

Em reação às ações de Jango, o Congresso passou a suspeitar 
de suas intenções e essa posição repercutiu nos meios de comuni-
cação em um tom que indicava que o presidente poderia a qual-
quer momento dissolver o Congresso para colocar em prática as 
reformas na base da força. A partir desse clima de desconfianças 
e alardes, foi organizada a Marcha da Família com Deus pela Liber-
dade, preparada pelo IPES sob a figura da União Cívica Feminina 
com o apoio de setores de direita. A Marcha reuniu cerca de 500 
mil pessoas na Praça da República, na capital paulista, em protesto 
contra o governo de Jango e suas pretensões, classificadas como co-
munistas. Sendo um movimento prioritariamente de classe média, 
a Marcha foi menosprezada pela esquerda, mas demonstrou seu 
poder em converter a opinião pública a respeito de João Goulart em 
diversas capitais, alastrando-se pelos estados com a contribuição 
dos meios de comunicação.

Ainda faltava a unificação das forças militares em favor do gol-
pe, o que foi provocado pelas atitudes tomadas por Jango em rela-
ção aos marinheiros que participaram da Revolta dos Marinheiros, 
realizada em 25 de março. Ao anistiar os revoltosos e passar por 
cima das autoridades militares responsáveis, Jango deu o último 
elemento necessário à realização do golpe de 1964: o apoio das 
Forças Armadas. Os EUA já estavam a postos para colocar em prá-
tica a Operação Brother Sam e, em 31 de março de 1964, o pon-
tapé foi dado pelos mineiros, sob a liderança do general Olympio 
Mourão Filho, que marchou com suas tropas de Juiz de Fora para 
o Rio de Janeiro e iniciou o processo de deposição do presidente 
João Goulart com o apoio dos EUA e das Forças Armadas. O Gol-

pe foi concluído na madrugada de 02 de abril de 1964, quando o 
Congresso, em sessão secreta realizada de madrugada, declarou a 
Presidência da República vaga.

A Lei de Segurança Nacional é um documento legal que os pa-
íses instituem para regular as regras referentes à segurança nacio-
nal, a ordem e contra distúrbios sociais em seus territórios.

Lei de Segurança Nacional do Brasil é uma lei que visa garantir a 
segurança nacional do Estado contra a subversão da lei e da ordem. 
No Brasil, a atual Lei de Segurança Nacional (LSN) é a de número 
7.170, de 14 de dezembro de 1983,[8] que define os crimes contra a 
segurança nacional, a ordem política e social, além de estabelecer 
seu processo e julgamento. 

O Brasil teve diversas leis de segurança nacional, desde 1935: 
• Lei 38, de 4 de abril de 1935. Foi posteriormente reforçada 

pela Lei nº 136, de 14 de dezembro do mesmo ano, pelo Decreto-
-Lei 431, de 18 de maio de 1938 e pelo Decreto-Lei 4.766, de 1º de 
outubro de 1942, que definia crimes militares e contra a segurança 
do Estado.

• Lei 1.802, de 5 de janeiro de 1953. 
• Decreto-Lei 314, de 13 de março de 1967. Transformava em 

legislação a Doutrina de Segurança Nacional, que se tornara fun-
damento do Estado após a tomada do governo pelos militares em 
1964.

• Decreto-Lei 898, de 29 de setembro de 1969. Essa Lei de Se-
gurança Nacional foi a que vigorou por mais tempo no regime mi-
litar.

Após a queda da ditadura do Estado Novo em 1945, a Lei de 
Segurança Nacional foi mantida nas Constituições brasileiras que 
se sucederam. No período dos governos militares (1964-1985), o 
princípio de segurança nacional iria ganhar importância com a for-
mulação, pela Escola Superior de Guerra, da doutrina de segurança 
nacional. Setores e entidades democráticas da sociedade brasilei-
ra, como a Ordem dos Advogados do Brasil, sempre se opuseram 
à sua vigência, denunciando-a como um instrumento limitador das 
garantias individuais e do regime democrático.

Mas a lei 7170/83 é a versão mais recente de uma legislação 
que ganhou forma em 1935, durante o governo do então presiden-
te Getúlio Vargas, e foi sendo alterada por novas leis ou decretos 
presidenciais ao longo do tempo. 

Durante o período dos governos militares (1964-1985), diferen-
tes versões da Lei de Segurança Nacional foram usadas, principal-
mente, contra os que se opunham à ditadura. 

Com o fim do regime militar, a legislação que prevê crimes que 
ameacem ou comprometam a soberania nacional, o regime demo-
crático e os chefes dos Três Poderes continuou sendo aplicada pela 
Polícia Federal e pelo Ministério Público Federal. 

DO PERÍODO MILITAR NO BRASIL ATÉ A NOVA REPUBLICA 
BRASILEIRA

1964 - Golpe de 1964
Podemos definir a Ditadura Militar como sendo o período da 

política brasileira em que os militares governaram o Brasil. Esta 
época vai de 1964 a 1985. Caracterizou-se pela falta de democracia, 
supressão de direitos constitucionais, censura, perseguição política 
e repressão aos que eram contra o regime militar.

 A crise política se arrastava desde a renúncia de Jânio Qua-
dros em 1961. O vice de Jânio era João Goulart, que assumiu a 
presidência num clima político adverso. O governo de João Gou-
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lart (1961-1964) foi marcado pela abertura às organizações sociais. 
Estudantes, organizações populares e trabalhadores ganharam es-
paço, causando a preocupação das classes conservadoras como, 
por exemplo, os empresários, banqueiros, Igreja Católica, militares 
e classe média. Todos temiam uma guinada do Brasil para o lado 
socialista. Vale lembrar, que neste período, o mundo vivia o auge 
da Guerra Fria.

 Este estilo populista e de esquerda, chegou a gerar até mesmo 
preocupação nos EUA, que junto com as classes conservadoras bra-
sileiras, temiam um golpe comunista.

 Os partidos de oposição, como a União Democrática Nacional 
(UDN) e o Partido Social Democrático (PSD), acusavam Jango de es-
tar planejando um golpe de esquerda e de ser o responsável pela 
carestia e pelo desabastecimento que o Brasil enfrentava.

 No dia 13 de março de 1964, João Goulart realiza um grande 
comício na Central do Brasil (Rio de Janeiro), onde defende as Re-
formas de Base. Neste plano, Jango prometia mudanças radicais na 
estrutura agrária, econômica e educacional do país.

 Seis dias depois, em 19 de março, os conservadores organizam 
uma manifestação contra as intenções de João Goulart. Foi a Mar-
cha da Família com Deus pela Liberdade, que reuniu milhares de 
pessoas pelas ruas do centro da cidade de São Paulo.

 O clima de crise política e as tensões sociais aumentavam a 
cada dia. No dia 31 de março de 1964, tropas de Minas Gerais e 
São Paulo saem às ruas. Para evitar uma guerra civil, Jango deixa o 
país refugiando-se no Uruguai. Os militares tomam o poder. Em 9 
de abril, é decretado o Ato Institucional Número 1 (AI-1). Este Ato 
cassa mandatos políticos de opositores ao regime militar e tira a 
estabilidade de funcionários públicos.

GOVERNO CASTELLO BRANCO (1964-1967) 
Castello Branco, general militar, foi eleito pelo Congresso Na-

cional presidente da República em 15 de abril de 1964. Em seu pro-
nunciamento, declarou defender a democracia, porém ao começar 
seu governo, assume uma posição autoritária. 

Estabeleceu eleições indiretas para presidente, além de dissol-
ver os partidos políticos. Vários parlamentares federais e estaduais 
tiveram seus mandatos cassados, cidadãos tiveram seus direitos 
políticos e constitucionais cancelados e os sindicatos receberam in-
tervenção do governo militar.

Em seu governo, foi instituído o bipartidarismo. Só estava au-
torizado o funcionamento de dois partidos: Movimento Democrá-
tico Brasileiro (MDB) e a Aliança Renovadora Nacional (ARENA). 
Enquanto o primeiro era de oposição, de certa forma controlada, o 
segundo representava os militares.

O governo militar impõe, em janeiro de 1967, uma nova Cons-
tituição para o país. Aprovada neste mesmo ano, a Constituição de 
1967 confirma e institucionaliza o regime militar e suas formas de 
atuação.

 
GOVERNO COSTA E SILVA (1967-1969)
Em 1967, assume a presidência o general Arthur da Costa e 

Silva, após ser eleito indiretamente pelo Congresso Nacional. Seu 
governo é marcado por protestos e manifestações sociais. A opo-
sição ao regime militar cresce no país. A UNE (União Nacional dos 
Estudantes) organiza, no Rio de Janeiro, a Passeata dos Cem Mil. 

Em Contagem (MG) e Osasco (SP), greves de operários parali-
sam fábricas em protesto ao regime militar. 

A guerrilha urbana começa a se organizar. Formada por jovens 
idealistas de esquerda, assaltam bancos e sequestram embaixado-
res para obterem fundos para o movimento de oposição armada.

 No dia 13 de dezembro de 1968, o governo decreta o Ato Ins-
titucional Número 5 (AI-5). Este foi o mais duro do governo militar, 
pois aposentou juízes, cassou mandatos, acabou com as garantias 
do habeas-corpus e aumentou a repressão militar e policial.

 
GOVERNO DA JUNTA MILITAR (31/8/1969-30/10/1969)
Doente, Costa e Silva foi substituído por uma junta militar for-

mada pelos ministros Aurélio de Lira Tavares (Exército), Augusto Ra-
demaker (Marinha) e Márcio de Sousa e Melo (Aeronáutica). 

 Dois grupos de esquerda, O MR-8 e a ALN sequestram o embai-
xador dos EUA Charles Elbrick. Os guerrilheiros exigem a libertação 
de 15 presos políticos, exigência conseguida com sucesso. Porém, 
em 18 de setembro, o governo decreta a Lei de Segurança Nacional. 
Esta lei decretava o exílio e a pena de morte em casos de “guerra 
psicológica adversa, ou revolucionária, ou subversiva”.

 No final de 1969, o líder da ALN, Carlos Mariguella, foi morto 
pelas forças de repressão em São Paulo.

GOVERNO MÉDICI (1969-1974)
Em 1969, a Junta Militar escolhe o novo presidente: o general 

Emílio Garrastazu Médici. Seu governo é considerado o mais duro 
e repressivo do período, conhecido como «anos de chumbo». A 
repressão à luta armada cresce e uma severa política de censura 
é colocada em execução. Jornais, revistas, livros, peças de teatro, 
filmes, músicas e outras formas de expressão artística são censu-
radas. Muitos professores, políticos, músicos, artistas e escritores 
são investigados, presos, torturados ou exilados do país. O DOI-Codi 
(Destacamento de Operações e Informações e ao Centro de Opera-
ções de Defesa Interna ) atua como centro de investigação e repres-
são do governo militar.

 Ganha força no campo a guerrilha rural, principalmente no 
Araguaia. A guerrilha do Araguaia é fortemente reprimida pelas for-
ças militares.

 
O Milagre Econômico
Na área econômica o país crescia rapidamente. Este período 

que vai de 1969 a 1973 ficou conhecido com a época do Milagre 
Econômico. O PIB brasileiro crescia a uma taxa de quase 12% ao 
ano, enquanto a inflação beirava os 18%. Com investimentos inter-
nos e empréstimos do exterior, o país avançou e estruturou uma 
base de infraestrutura. Todos estes investimentos geraram milhões 
de empregos pelo país. Algumas obras, consideradas faraônicas, 
foram executadas, como a Rodovia Transamazônica e a Ponte Rio-
-Niterói.

 Porém, todo esse crescimento teve um custo altíssimo e a con-
ta deveria ser paga no futuro. Os empréstimos estrangeiros geraram 
uma dívida externa elevada para os padrões econômicos do Brasil.

 
GOVERNO GEISEL (1974-1979)
Em 1974 assume a presidência o general Ernesto Geisel que 

começa um lento processo de transição rumo à democracia. Seu 
governo coincide com o fim do milagre econômico e com a insa-
tisfação popular em altas taxas. A crise do petróleo e a recessão 
mundial interferem na economia brasileira, no momento em que os 
créditos e empréstimos internacionais diminuem.
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processo de impeachment, saindo de cena portanto e tendo seu 
vice o papel de assumir o governo em meio à maior crise econômica 
e politica que o Brasil já viveu dentro da nova republica.

Em relação ao aspecto econômico, a longa e profunda crise que 
o Brasil atravessa deixa um rastro de impactos negativos sobre o 
sistema de produção, o mercado de trabalho e a qualidade de vida 
das famílias brasileiras. Há indicadores objetivos que dão sustenta-
ção à percepção de que os dias são difíceis: o achatamento do valor 
real dos salários, a redução do poder de compra, os elevados níveis 
de desemprego, a epidemia de endividamento, os aumentos nos 
preços dos combustíveis (apesar do momentâneo controle da in-
flação), o crescimento da concentração de renda, certa estagnação 
da economia (estimativa de baixo crescimento do PIB), a retomada 
da política de privatizações e o fenômeno da desindustrialização 
que assola o país (apesar da recente baixa de juros), a falência de 
empresas e negócios, a continuidade dos gigantescos déficits públi-
cos, o aumento da tributação (falta de correção na tabela do IRPF, 
por exemplo), a comprovada mobilidade social descendente (com 
muitos cruzando novamente para baixo da linha da pobreza), o 
crescimento da fome e da miséria, acentuando, assim, a já enorme 
desigualdade social que caracteriza o Brasil.

Em relação ao cenário político, o novo presidente eleito her-
dará enormes desafios: crescente e insustentável dívida pública, 
uma população polarizada e uma oposição ferrenha, uma indústria 
em frangalhos, além da “obrigação” de cumprir algumas promessas 
eleitorais que analistas dizem beirar o infactível.

Geografia do Brasil
A Geografia do Brasil compreende aspectos como área, clima, 

hidrografia, relevo, vegetação, entre outros.
Localizado na América do Sul, sua extensão é de mais de 8,5 mi-

lhões de quilômetros quadrados de extensão (8.515.759,090 km2) o 
que faz dele o quinto maior país do mundo.

Também é um dos países mais populosos. Apesar de ter 
204.450.649 habitantes é qualificado como pouco povoado pelo 
fato de que conta com 22,4 hab./km2.

O país está dividido em cinco regiões (Nordeste, Norte, Centro-
-Oeste, Sudeste e Sul) e tem 26 estados e um Distrito Federal.

Faz fronteira com Venezuela, Guiana, Suriname, Guiana Fran-
cesa, Colômbia, Peru, Bolívia, Paraguai, Argentina e Uruguai. Isso 
quer dizer que faz fronteira com quase todos os países desse sub-
continente americano, exceto com Chile e Equador.

O relevo brasileiro é formado principalmente por planaltos e 
depressões. O Brasil é banhado pelo oceano Atlântico e possui as 
maiores bacias hidrográficas do mundo.

População Brasileira
A expectativa de vida da população brasileira é de 73 anos.
São Paulo é o estado mais populoso do Brasil com 41,2 milhões 

de habitantes. Depois dele, Minas Gerais, com 19,5 milhões de ha-
bitantes.

Esses dados mostram que a região brasileira com maior con-
centração populacional é o Sudeste.

Enquanto isso, o estado brasileiro que tem a população mais 
pequena é Roraima, com 451,2 mil habitantes.

Relevo Brasileiro
Os planaltos, áreas elevadas e planas, ocupam a maior parte do 

nosso território, cerca de 5.000.00 km2. São divididos em:
• Planalto das Guianas
• Planalto Brasileiro
• Planalto Central
• Planalto Meridional
• Planalto Nordestino
• Serras e Planaltos do Leste e do Sudeste,
• Planalto do Maranhão-Piauí
• Planalto Dissecado de Sudeste (Escudo Sul-Riograndense)

Junto com as depressões, áreas mais baixas, os planaltos ocu-
pam cerca de 95% do território nacional. As principais depressões 
do nosso país são Depressões Norte e Sul Amazônica.

As principais planícies do Brasil, que se caracterizam pela áreas 
planas quase sem variação de altitude são: Planície Amazônica, Pla-
nície do Pantanal e Planície Litorânea.

Hidrografia Brasileira
Ao todo, o Brasil tem 12 regiões hidrográficas, dentre as quais 

a bacia amazônica, a maior de todas. São elas:
• Região Hidrográfica Amazônica
• Região Hidrográfica Tocantins Araguaia
• Região Hidrográfica do Paraná
• Região Hidrográfica do São Francisco
• Região Hidrográfica do Paraguai
• Região Hidrográfica do Uruguai
• Região Hidrográfica Atlântico Nordeste Ocidental
• Região Hidrográfica Atlântico Nordeste Oriental
• Região Hidrográfica do Parnaíba
• Região Hidrográfica Atlântico Leste
• Região Hidrográfica Atlântico Sudeste
• Região Hidrográfica Atlântico Sul

Clima Brasileiro
Na maior parte do país o clima é quente, o que decorre da sua 

localização, entre a Linha do Equador e o Trópico de Capricórnio.
Apesar disso existem 6 principais tipos de climas no Brasil: 

Equatorial, Tropical, Tropical Semiárido, Tropical de Altitude, Tropi-
cal Litorâneo e Subtropical.

Vegetação Brasileira
No nosso país localiza-se a maior floresta tropical do Mundo. 

Parte da Floresta Amazônica, o “Pulmão do Mundo”, também en-
contra-se em outros 8 países da América do Sul.

A vegetação brasileira é constituída principalmente por:
• Caatinga
• Cerrado
• Mangue
• Pampa
• Pantanal
• Mata Atlântica
• Mata das Araucárias
• Mata dos Cocais
• Amazônia
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Tratado de Tordesilhas

Espanha e Portugal foram pioneiros na expansão maritimo-comercial europeia, iniciada no século XV, que ficou conhecida como Gran-
des Navegações e que resultou na conquista de novas terras. Essas descobertas geraram diversas tensões e conflitos entre os dois países 
que, na tentativa de evitar uma guerra, em 7 de junho de 1494 assinaram o Tratado de Tordesilhas, na pequena cidade de Tordesilhas, na 
Espanha. Esse tratado estabeleceu uma linha imaginária que passava a 370 léguas a oeste do arquipélago de Cabo Verde (África), dividindo 
o mundo entre Portugal e Espanha: as terras situadas a leste seriam de Portugal enquanto as terras a oeste da Espanha.

Os limites do território brasileiro, estabelecidos por esse tratado, se estendiam do atual estado do Pará até o atual estado de Santa 
Catarina. No entanto, esses limites não foram respeitados, e terras que seriam da Espanha foram ocupadas por portugueses e brasileiros, 
contribuindo para que nosso país adquirisse a forma atual.

Tratado de Madri
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Observação:
Durante o século XVIII e início do XIX, diversos tratados foram 

assinados para o estabelecimento dos limites do território brasileiro.
Esses tratados sempre envolveram Portugal e Espanha, com 

exceção do Tratado de Utrecht (1713), assinado também com a 
França, para definir um trecho de limite no norte do Brasil (atual es-
tado do Amapá), e do Tratado de Petrópolis (1903), pelo qual, num 
acordo com a Bolívia, o Brasil incorporou o trecho que corresponde 
atualmente ao estado do Acre. Em 1801, ao ser estabelecido o Tra-
tado de Badajós, entre portugueses e espanhóis, os limites atuais 
de nosso país já estavam praticamente definidos.

Pelo Tratado de Santo Ildefonso ou Tratado dos Limites, assi-
nado em 1777 entre Portugal e a Espanha, esta última ficaria com 
a Colônia do Sacramento e a região dos Sete Povos das Missões, 
mas devolveria à Coroa Portuguesa as terras que havia ocupado nos 
atuais estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Resolviam-se 
assim as contendas abertas pelo Tratado de Madrid de 1750.

Industrialização no Brasil
A industrialização no Brasil foi historicamente tardia ou retar-

datária. Enquanto na Europa se desenvolvia a Primeira Revolução 
Industrial, o Brasil vivia sob o regime de economia colonial.

Fatores da Industrialização no Brasil

Vários fatores contribuíram para o processo de industrialização 
no Brasil:

- a exportação de café gerou lucros que permitiram o investi-
mento na indústria;

- os imigrantes estrangeiros traziam consigo as técnicas de fa-
bricação de diversos produtos;

- a formação de uma classe média urbana consumidora, esti-
mulou a criação de indústrias;

- a dificuldade de importação de produtos industrializados du-
rante a Primeira Guerra Mundial (1914-1918) estimulou a indústria.

A passagem de uma sociedade operária para uma urbano in-
dustrial, mudou a paisagem de algumas cidades brasileiras, princi-
palmente de São Paulo e Rio de Janeiro.

 
Resumo das fases do desenvolvimento industrial brasileiro
Mais de trezentos anos sem indústrias
Enquanto o Brasil foi colônia de Portugal (1500 a 1822) não 

houve desenvolvimento industrial em nosso país. A metrópole proi-
bia o estabelecimento de fábricas em nosso território, para que os 
brasileiros consumissem os produtos manufaturados portugueses. 
Mesmo com a chegada da família real (1808) e a Abertura dos Por-
tos às Nações Amigas, o Brasil continuou dependente do exterior, 
porém, a partir deste momento, dos produtos ingleses.

História do início da industrialização 
Foi somente no final do século XIX que começou o desenvolvi-

mento industrial no Brasil. Muitos cafeicultores passaram a investir 
parte dos lucros, obtidos com a exportação do café, no estabeleci-
mento de indústrias, principalmente em São Paulo e Rio de Janeiro. 
Eram fábricas de tecidos, calçados e outros produtos de fabricação 
mais simples. A mão de obra usada nestas fábricas era, na maioria 
das vezes, formada por imigrantes italianos.

Era Vargas e desenvolvimento industrial 
Foi durante o primeiro governo de Getúlio Vargas (1930-1945) 

que a indústria brasileira ganhou um grande impulso. Vargas teve 
como objetivo principal efetivar a industrialização do país, privile-
giando as indústrias nacionais, para não deixar o Brasil cair na de-
pendência externa. Com leis voltadas para a regulamentação do 
mercado de trabalho, medidas protecionistas e investimentos em 
infraestrutura, a indústria nacional cresceu significativamente nas 
décadas de 1930-40. Porém, este desenvolvimento continuou res-
trito aos grandes centros urbanos da região sudeste, provocando 
uma grande disparidade regional.


